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Ribeirão Preto, uma modernidade Entre
Rios1:  higiene, beleza e progresso no discurso2 da
metrópole do interior paulista (1902-1930)
Resumo
Situado entre a publicação do Código de Posturas de 1902 e a inauguração
do Teatro Pedro II em 1930, o presente estudo tem como objeto as políticas
urbanas que orientaram a modernização da cidade de Ribeirão Preto.
Compreender os discursos da higiene e da beleza na estruturação do progresso
da cidade que seus promotores definiam como a metrópole do interior, e
como estas políticas estavam espacialmente delimitadas à área urbana que
se expandia da Praça XV de Novembro aos limites dos córregos do Retiro e
Ribeirão Preto, definindo assim uma modernização urbana restrita aos limites
intra-rios: limpa, bela e rica.
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mbelezamentos urbanos: consolidação
estética da modernidade intra-rios
Na orientação das políticas urbanas municipais na
cidade de Ribeirão Preto - na medida em que surgem
no discurso da construção da metrópole do interior
- os embelezamentos urbanos são não somente
incorporados pela população em geral, mas, tam-
bém, cobrados como de responsabilidade muito
mais da própria sociedade que dos poderes pú-
blicos3; uma vez que a parte da responsabilidade
da municipalidade estava sendo implementada
através do ajardinamento de praças, edifícios
públicos já construídos e aqueles que seriam
edificados, como o Palácio Rio Branco, em 19174.
Na outra ponta das responsabilidades, dos muní-
cipes, recaíam as obrigações com as edificações
particulares, residenciais ou comerciais.
A preocupação com a qualidade, técnica e estética,
dessas edificações, as já existentes e as novas
edificações, seria motivo de argumentação severa
em relação aos problemas que essas construções
representavam para a cidade; em artigo sobre
“Prédios Velhos”, publicado na imprensa local, essa
crítica fica evidente: “Por entre as bellesas que já
se destacam do conjunto imponente que apresenta
o aspecto geral da cidade, notam-se às vezes, aqui
e alí, como manchas encardidas de cousas velhas e
archaicas, algumas casinholas a enfeiarem o bello
panorama. Não se poderia desmanchar essas
velharias sujas para limpar a cidade, ao menos nas
ruas centrais? As vezes entre cosas de bonita
architectura, pintadas de novo, numa limpeza de
encantar, o olhar do curioso sente-se de repente
ferido pela ruína nauseante de um casebre sujo,
sem coliça pelas paredes, sem tinta pelas portaladas
denotando na geringonça desarticulada de suas
juntas um espécie de andaime perigoso amarrado
aos flancos dos bons prédios. É preciso uma reforma
nesse sentido, reforma que renderá não só bene-
fícios da esthética, mas também da Hygiene.” 5 A
reclamação é, portanto, taxativa: “Não se poderia
desmanchar essas velharias sujas para limpar a
cidade, ao menos nas ruas centrais?”
1 Entre Rios foi uma das de-
nominações oficiais da cida-
de de Ribeirão Preto, defini-
da pala Lei Provincial n° 34,
de 07 de abril de 1879. O
nome Ribeirão Preto é reto-
mado em 30 de junho de
1881, pela Lei Provincial
n° 99.
2 A noção de discurso está
aqui definida na perspectiva
Foucaultiana, em “A ordem
do discurso: aula inaugural no
Collége de France pronunci-
ada em 2 de dezembro de
1970” (FOUCAULT, 2003).
Nesse sentido, discurso como
práticas discursivas que insti-
tuem uma realidade em que
pensamento e ação são in-
dissociáveis.
3 Maria Stella Bresciani, em
estudo relativo aos melhora-
mentos em São Paulo, fala da
existência de três registros de
linguagem: especializada,
culta e vernacular. Na docu-
mentação trabalhada no pre-
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Nessa argumentação está a concepção de um projeto
urbano definido por políticas públicas delimitadas
nos campos da higienização, da ordenação e do
embelezamento; as duas primeiras presentes, mais
peremptoriamente, no discurso de construção da
cidade moderna, desde a primeira sessão da Câmara
Municipal em 1874. Perpassa, ainda, na narrativa
do repórter, não só a delimitação do campo teórico
das ações, através das significações que cada uma
das medidas de higiene, ordem e beleza podem
estabelecer, mas, também, a delimitação espacial
necessária e, acima de tudo, desejada, dos programas
municipais e das ações particulares.
Nas suas argumentações surgem também relações
de indignação - como cidadão daquela munici-
palidade - estruturadas no campo biológico, fato
que ocorre no seu percurso e apreensão curiosa
da materialidade urbana construída: suja e desar-
ticulada fere os olhos, e sente-se náusea diante de
algumas edificações indecorosas, que perduram
na cidade em ritmo intenso de modernização
urbanística e arquitetônica.
Nos objetivos que orientaram as críticas, sua narrativa
impõe uma relação corpórea com a cidade através
de palavras cortantes e indigestas, resultando, assim,
numa posição favorável à eliminação daquilo que
representava a desordem e a inexistência de beleza:
as ruínas edificadas em meio à boa arquitetura,
esta última presente nos exemplos considerados
nobres6.
Nesta ordem das ações, o poder público municipal
também consolidaria políticas determinantes do
controle das novas edificações, assim como, de
eliminação das velhas e precárias construções.
Situação que perduraria – como demonstram
relatórios municipais dos anos de 1920 - também
pela falta de recursos financeiros dos moradores,
que habitavam edifícios irregulares perante as
normas higiênicas, técnicas ou estéticas.
No Relatório da Intendência Municipal apresentado
pelo Prefeito Joaquim Macedo Bittencourt, em 15
de janeiro de 1920, essas problemáticas das
edificações na cidade surgem não somente por
falta de critério ou recursos dos proprietários e
construtores. Sua argumentação principia pela
avaliação da falta de um Engenheiro Municipal,
que se responsabilizaria por todo tipo de cons-
trução. Dessa forma, deslocando a discussão para
um campo mais amplo, ou seja, da inexistência do
controle e, mais fundamentalmente ainda, da
inexistência de projetos e planos que orientassem
as obras. Nesse sentido, o Relatório está apontando
contradições da própria estrutura administrativa e
legislativa do Município.
No que diz respeito ao cargo de Engenheiro
Municipal, sua falta é, de início, um não cumpri-
mento ao que determina o Código de Posturas de
1902, definidor da necessidade de consulta ao
profissional, por parte da Intendência, para a
definição, aprovação e execução das obras; conforme
seu Art.54, do Capítulo II “para as construcções
especiais (artigo 103) ou para as obras não com-
prehendidas neste código, o Intendente Municipal,
ouvido o engenheiro, determinará quaes os do-
cumentos e esclarecimentos que devem ser apre-
sentados pela parte.” 7
Ainda na argumentação do Prefeito Macedo
Bittencourt, as conseqüências decorrentes da falta
de um Engenheiro Municipal foram determinantes
na proliferação de edificações e obras públicas,
sem observância de regras mínimas estabelecidas
pela legislação urbanística. Pelo relatório do Prefeito,
“coincidiu esta falta na administração publica com
o grande desenvolvimento que tiveram os bairros
da Villa Tibério e do Barracão, preferidos para
residências dos operários e das classes menos
favorecidas da sorte, onde foram construídas muitas
casas, que alli ainda se encontram, fora de alinha-
mento das ruas, baixas sem ventilação e sem luz(...)
No centro da cidade, embora não fosse tão grande
o abuso, edificaram-se também prédios em más
condições de hygiene, com material de péssima
qualidade e sem architetura.”
Porém, como se verifica no texto, o problema
ocorrido nas áreas periféricas, “residência dos
operários e das classes menos favorecidas”, está
exclusivamente situado no campo conceitual da
higiene e da técnica, não perfazendo o discurso
do Prefeito nenhuma preocupação em relação à
qualidade arquitetônica das edificações. Essas
normas, específicas para o interior das edificações,
sente estudo sobre a cidade
de Ribeirão Preto, a maior
parte da documentação é de
caráter oficial, ou seja, aque-
la produzida pelo poder pú-
blico municipal, ou produzida
na imprensa escrita em geral.
Nesse sentido, estariam ca-
racterizados os dois primeiros
registros lingüísticos: “a
fala dos especialistas”
e a “linguagem culta”.
(BRESCIANI, 2001).
4 O Código de Posturas de
1902 faz uma referência di-
reta à questão dos embe-
lezamentos urbanos. Em seu
Art. 30, Capítulo II: “A Câmara
Municipal, pelos seus agen-
tes, fiscalizará toda a obra,
construcções e edeificações
que for dentro do perímetro
da cidade, tendo em vista
velar pela fiel observância de
quanto respeitar a hygiene e
segurança das obras ou edi-
ficações e ao embelezamento
da cidade”.
5 Artigo publicado no Jornal
Diário da Manhã - Quinta-fei-
ra . 06/06/1907.
6 Entre os edifícios cons-
truídos na cidade no início do
século XX, e representativo de
toda a força política e social
no município, está a Sede da
Sociedade Recreativa de Ri-
beirão Preto, uma das mais
requintadas e sofisticadas
entre as várias Sociedades
existentes. Sua sede foi
construída em frente da Pra-
ça XV de Novembro, voltada
para os fundos do Teatro
Carlos Gomes. Todo o requin-
te do edifício e seus associa-
dos estão caracterizados na
crônica do Jornal “A Cidade”,
de 03 de janeiro de 1908,
sobre o dia da sua inaugura-
ção: “Nas chronicas da nos-
sa vida elegante, das mani-
festações encantadoras, do
nosso espírito civilizado, a
festa inaugural da Sociedade
Recreativa, em noite de 31 de
dezembro, se eternisará co-
mo uma página das mais co-
loridas, firmes do grau de
adiantamento social da nos-
sa terra. (...) Os nossos filhos,
a que dizemos hoje, que hou-
ve um grupo de cavalheiros
infatigáveis de denodados
pioneiros da Recreativa, que
souberam realizar uma das
nossas mais palpitantes ne-
cessidades – um centro fami-
liar rodeado das elegâncias
da civilização e do carinho e
dos affetos da sociabilidade
(...) e que essses esforçados
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estão presentes no Capítulo IV: Das edificações
em particular – SECÇÃO I: das habitações, do Código
de Posturas de 1902.
Suas aplicações, das mais diversas abrangências
na construção dos edifícios, definem dimensões
internas, tipo de material, localização de equi-
pamento e necessidade de áreas livres internas,
entre várias outras. Como em seu Art. 99 do Capítulo
IV, “em todos os prédios que forem construídos
ou reconstruídos, destinados a habitação, serão
observadas rigorosamente as prescripções hygiênicas
e, além das regras geraes relativa ás edificações,
guardar-se-ão as disposições seguintes: I) Todos
os compartimentos ou commodos receberão ar,
luz directamente, sendo para esse fim estabelecidas
aberturas para o exterior e áreas descobertas no
centro, em torno e nos fundos; II) As áreas, pateos,
jardins e quintaes, destinados a fornecer ar e luz
directamente aos aposentos occuparão um terço
da área total do terreno, de modo que a construcção
occupe, no máximo dois terços do terreno; VI) Todas
as areas e pateos mencionados, terão calçamento
impermeável de ladrilho ou cimento, disposto de
modo a permitir o completo escoamento das águas;
XI) As janellas terão caixilhos e bandeiras moveis
ou serão providas de venesianas. Todos os dormi-
tórios terão venesianas; XII) Os forros das salas e
dormitórios deverão permitir a renovação do ar,
por meio de aeríferos de três a cinco centímetros;
XIII) As cozinhas serão affastadas dos aposentos e
estabelecidas, de preferência a um annexo ou
puchado.
Esse mesmo Código de Posturas não entraria nas
problemáticas situadas fora das necessidades
higiênicas e técnicas das edificações, uma vez que,
pelo seu Art. 47.§ Único, “a municipalidade não
poderá oppor-se a forma ou architectura do edifício,
uma vez que tenham sido observadas as disposições
deste artigo”.
Dessa forma, qualquer possibilidade de discussão
sobre a questão estética seria abordada e cobrada
pela municipalidade nas áreas em processo de
modernização, aquelas situadas dentro dos limites
circunscritos pelos córregos, a cidade intra-rios. Essa
ação ocorreria através da criação da Repartição de
Obras, em 1912, “que tem o cargo não só elaborar
os projetos e plantas e dirijir as obras municipaes,
como também fiscalizar as obras particulares”,
estabelecendo um controle da arquitetura já na
etapa de aprovação do projeto.
Neste objetivo maior dos poderes públicos pelo
embelezamento da cidade, a fim não só do controle
por meio de aprovações, mas, também, pela fisca-
lização na execução das obras, a Prefeitura chegaria
até mesmo a desrespeitar a legislação do Código
de Posturas, tendo em vista que, segundo o Relatório
do Prefeito, “as posturas municiapaes só estabelecem
regras para a disposição interna dos prédios,
deixando ao critério e gosto dos proprietários a
sua architectura externa, de modo que, só desres-
peitando a lei, poderia a Prefeitura deixar de approvar,
por não attenderem á esthética, algumas plantas
que lhes eram apresentadas.”
Ela assim o fez, e os resultados do controle estabe-
lecido por uma estrutura administrativa que se
consolidava, nas duas primeiras décadas do século
XX, por meio da criação de órgãos técnicos e
incorporação de profissionais ainda restrito aos
Engenheiros foram alcançados. Resultado de uma
imposição reguladora, também nas questões não
abordadas pelas Posturas Municipais de 1902: como
o próprio Relatório da Prefeitura, em 1920, “é
patente a modificação que tiveram então para ca
as construcções urbanas; o exame de todos os
projetos, que só eram postos em execucção depois
de approvados, a exigência de materiais de boa
qualidade, a severa fiscalização para que as plantas
não fossem alteradas(...) fizeram com que as novas
habitações de Ribeirão Preto offereçam agora muito
melhores condições de solidez, hygiene e de con-
forto.”
Incorporado definitivamente ao discurso da cons-
trução da metrópole do interior pelos poderes
públicos, os embelezamentos determinaram várias
das atividades municipais até os anos de 19208.
Eles orientaram a maior parte das obras em execução
na cidade, ou aquelas em etapa de projeto, definindo
um momento de inflexão no movimento que vinha
se estabelecendo, em todas as administrações
anteriores, pela modernização da cidade.
Neste tempo administrativo, especificamente, fin-
dado no dia 15 de janeiro de 1920, durando,
segundo o Presidente da Câmara, João Meira Junior,
trabalhadores souberam ple-
namente corresponder á con-
fiança dos seus consocios
inaugurando com a festa de
31, o belíssimo palacete so-
cial da Praça 15 de Novem-
bro.” As atividades sociais
após a inauguração da sede
continuariam intensas: “Al-
guns sócios desta Sociedade
promoveram para hoje á noi-
te, no palacete, uma soirré
dansante” e “Conforme no-
ticiamos, realizou-se no Do-
mingo nos salões do palace-
te da Sociedade Recreativa,
a soirré extraordinária promo-
vida por alguns sócios.” Ou-
tras sociedades seriam tam-
bém constituídas em Ribeirão
Preto. Conforme anúncio no
Jornal A Cidade de 29 de abril
de 1924, “Com grande ani-
mação realizou-se sábado
ultimo, em sua sede, nos al-
tos do Theatro Carlos Gomes,
mais um sarau dançante, que
a Sociedade Princesa
D´Oeste, offereceu aos seus
sócios”;  “Constituiu uma
nota brilhante, graças ao ex-
cepcional encanto de que
revestiu o magnífico baile pro-
movido pela distinta socieda-
de Clube dos Democratas, e
que se realizou sábado últi-
mo no salão do Cinema
Bilac”; “Conforme noticiamos
sabbado em homenagem a
fundação da Sociedade Flor
da Mocidade, no salão do
Centro Espanhol, desta cida-
de, um pomposo baile, que
aquella sociedade offereceu
aos seus sócios.”
7 A necessidade do profissio-
nal Engenheiro também ocor-
ria para questões mais sim-
ples, como as apresentadas
no Art. 7º. § 1º. “Na cidade,
o alinhamento e nivelamento
serão requisitados ao Inten-
dente Municipal, que manda-
rá pelo Engenheiro Municipal,
si conceder licença para a
respectiva construcção ou
reconstrucção.”
8 Nessa incorporação, pela
primeira vez, desde o Código
de 1889, seria transformado
em norma legislativa com ses-
são e artigo específico no
conjunto das leis urbanísticas
municipais do Código de Pos-
turas da Câmara Municipal de
Ribeirão Preto, publicado em
22 de abril de 1921, e defini-
do na SECÇÃO VI: Da estéti-
ca e estylos dos edifícios e
regras para as construções.
Nesse caso, a norma ainda
estaria restrita ao conjunto
edificado, não fazendo ne-
nhuma abordagem específica
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nove anos, o tempo foi fundamental para que todas
as obras de embelezamentos, se não concluídas,
estivessem em processo de execução, pois a dimensão
das obras impunha uma necessária condição de
continuidade das ações, definidas por programas
de melhoramentos e embelezamentos.
Por esse período, construiu-se o “Sumptuoso Paço
Municipal, em substituição ao velho pardieiro que
até 1917 funcionou Câmara Municipal” 9, incor-
porando a Praça Barão do Rio Branco ao conjunto
das mais importantes áreas livres da cidade. Definiu-
se a construção de outro importante “jardim de
stylo moderno, de magnifico aspecto”,10 na Praça
13 de Maio, assim como, na mesma área, a execução
da “grandiosa Cathedral aque alli se está edi-
ficando.” 11 Realizou-se a completa reforma do
calçamento, “melhoramento imprescindível á belle-
za da cidade, á commodidade, conforto e hygiene
dos seus habitantes”12. Adotou-se, portanto, segun-
do seus promotores, uma posição crítica da Prefeitura
diante do “grande erro das administrações passadas
o emprego do mac-adam na pavimentação das
ruas”13, tendo em vista que essa tecnologia “não
satisfaz a nenhum dos fins que se procura com o
calçamento de uma cidade: não evita o pó, nem a
lama; não facilita, antes prejudica a limpeza publica;
reclama constante e dispendiosa conservação.” 14
Tudo isso, é claro, com um custo aos cofres públicos,
que, embora elevando ao dobro a dívida fundada
da Municipalidade15, terá a Administração “a
immarredoira gratidão dos munícipes”, por ter
realizado, além dos anteriormente descritos, os
“melhoramentos ora indicados – o calçamento da
cidade, a construção do matadouro “modelo” e a
rectificação do córrego.”16 Da mesma forma, ter
iniciado os debates com a Companhia Mogiana
de Estradas de Ferro, para a construção do novo
edifício da Estação em Ribeirão Preto, projetado
pelo escritório Ramos de Azevedo. (imagem 1)Na
mesma ordem das grandes obras que começaram
a transformar o espaço visual da cidade, iniciadas
pontualmente com a construção do Teatro Carlos
Gomes em 1897, passando pelo edifício da Socie-
dade Recreativa, por essas obras implementadas
nos anos de 1910, estariam direcionadas as atenções
da municipalidade e sociedade, até o início da década
de 1930, para a construção do Quarteirão Pau-
lista 17. Um importante empreendimento que, assim
como no caso do Teatro Carlos Gomes, foi imple-
mentado com os recursos financeiros da iniciativa
Figura 1 - Foto impressa do
projeto da Estação Mogiana
de Ribeirão Preto, realizada
pelo escritório Ramos de Aze-
vedo. O imponente edifício
não foi construído no local e
só anos mais tarde, por um
projeto de Oswaldo Bratke foi
edificado. Fonte: Arquivo Pú-
blico e Histórico de Ribeirão
Preto - APHRP.
dos embelezamentos de ca-
ráter urbanístico, seja pelas
praças ajardinadas ou outras
possibilidades situadas nas
áreas livres públicas. Seria
possível, não é o caso do pre-
sente trabalho, um estudo
direcionado à compreensão
dos significados, das suas
incorporações e aplicações
quando se fala em estética,




9 Relatório do Prefeito Joa-
quim Macedo Bittencourt e do
Presidente da Câmara João
Meira Júnior, publicado em
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privada, no caso, não mais restritos ao capital agrário
proveniente da produção de café, mas, também,
do capital urbano das atividades comerciais e
fundamentalmente industriais18, como a Cervejaria
Paulista e Companhia Antárctica, respectivamente,
inauguradas em 1914 e 1911.19
Nesse sentido, numa apreensão em perspectiva da
cidade - suas construções, praças e pessoas - através
das palavras impressas nos relatórios e jornais, é
possível compreender tal processo de transfor-
mação, pelo projeto de cidade moderna que se
implementava diariamente, um projeto caracterizado
pelo discurso da higiene, beleza e disciplina.
Num olhar que sobrevoa essa cidade por meio dessas
mesmas palavras, pode-se absorver cada uma das
suas sobreposições, cada lugar apropriado, des-
tituído e (re)apropriado, que a modernização impôs
ao ambiente urbano. Tais possibilidades de com-
preensão, por intermédio do discurso ideolo-
gicamente definidor da cidade moderna burguesa,
a Capital D´Oeste, Metrópole do Interior, Metrópole
Comercial e Agrícola dos anos de 1920, são tam-
bém favorecidas pela incorporação de uma con-
cepção de progresso, de cidade progressista, pre-
sente nos relatórios e também nos jornais. Conforme
Relatório da Prefeitura, em Sessão da Câmara de
26 de abril de 1924, “estando a cidade de Ribeirão
Preto envolta no mesmo ambiente de progresso,
que se vem estendendo por todas as zonas do
Estado, não podia a Câmara Municipal deixar de
apresentar as forças economicas do Município na
cooperação desse patriótico trabalho pelo progresso
do Estado. Ao lado da acção dos poderes municipais,
a iniciativa particular também vem applicando seus
capitães na construcção de prédios de residência,
na fundação de bons edifícios destinados á sede
de associações importantes, de caráter comercial
ou industrial, e em auxílios efficientes de assis-
tência.20(...) Não é fhenomeno transitório que se
observa, mas a evolução natural da vida progressiva
e intensa de uma rica região, onde a iniciativa
particular encontra elementos de sobra para pros-
perar, maximé quando conjugada com a acção
efficiente dos poderes públicos, pois tudo vem
indicando que essa evolução econômica tende a
acompanhar o impulso do progresso, incremen-
tando-se e antecipando-se ao futuro grandioso
que está reservado a esta importante metrople
agricola, commercial e industrial do Estado de São
Paulo 21.
Nas suas argumentações pela grandiosidade do
progresso municipal, o Prefeito22 também definiu
um caráter territorial, um caráter temporal, e outro
social desse progresso - este último, o social,
representado pelos agentes que impulsionavam,
ou significavam o “impulso do progresso”. Eram,
respectivamente: o território estadual, em todas as
suas zonas; a perenidade do processo progressista
que não apresentava uma condição transitória; e,
por fim, os coronéis do café e empresários do
comércio e da indústria, estas duas atividades
econômicas – comércio e indústria – totalmente
urbanizadas.
Entre as representações do progresso, as duas
últimas, a da perenidade do progresso no município
e o poder político e, sobretudo econômico de
fazendeiros e empresários em geral são de fun-
damental importância para a consolidação da cidade
moderna. Já que deve existir uma interação mútua
de uma condição em relação à outra, uma vez que
a perenidade do progresso que caracteriza a cidade,
segundo seus promotores, depende da manutenção
dos agentes políticos e financeiros.
No caso do poder econômico municipal, seus mais
importantes representantes eram os fazendeiros,
embora, naqueles anos de 1920, Ribeirão Preto já
contasse com uma diversidade de serviços urbanos,
indústrias e comércios em geral23. Dessa forma,
quanto mais perene a força econômica local, me-
nores as possibilidades de entraves no processo
de modernização da cidade. Assim, maiores as
condições de implementação das melhorias urbanas
e de todos os trabalhos de embelezamentos, que,
na concepção dos poderes públicos, eram algumas
das mais importantes representações do continuado
progresso municipal.
O território Entre-Intra Rios da moderni-
dade
Diante dessa ordem instituída, da nova urbanidade
desenhada pelo processo de modernização, a crença
nesse contínuo progresso e nas forças políticas
que sustentavam suas bases no município era quase
inabalável, não impedindo o desenvolvimento dos
14  Segundo o Prefeito Joa-
quim Macedo, “a maca-
damização foi o processo
adoptado pelas administra-
ções passadas para a pavi-
mentação da cidade. Com
excepção de um trecho da
Rua General Ozório, calçado
a parallelepipedos, todas as
outras ruas ou tinham maca-
dam, ou não tinham calça-
mento algum. Estas eram e
são ainda, em grande nume-
ro, porque, depois do contra-
to assignado pela Câmara
para a pavimentação do pe-
rímetro central da cidade,
muitos annos se passaram
sem que se tratasse de pro-
longar esse melhoramento,
apezar de ter a cidade
augmentado muito e multipli-
cado as suas construcções.
Quando tomamos posse dos
nossos cargos havia muitas
ruas já inteiramente edifi-
cadas cujos moradores recla-
mavam insistentemente um
calçamento que os levasse do
pó e da lama que nellas se
formavam , e para attendel-
os, foram algumas delas, em
pequeno numero, macada-
misadas, porque só havendo
pedra-ferro no município, não
se encontrava quem com ella
quizesse fazer parallele-
pipedos e o elevado frete da
estrada de ferro impedia que
se mandasse buscar em ou-
tras localidades.” Tal  situa-
ção das ruas da cidade ainda
impregnadas pelo pó e pela
lama foi motivo de crítica por
parte da imprensa - nas pou-
cas vezes que os jornais a
isso se propunham - devido
aos vários pedidos da popu-
lação: “é um verdadeiro fla-
gelo a poeira que, pelas ruas
da cidade se levantam em
verdaddeiras nuvens invadin-
do habitações, cobrindo mó-
veis mercadorias atacando-
nos as vias respiratórias na
parte mais central da cidade
onde o forte do commercio
tem suas melhores casas, nas
Ruas General Osório, Sal-
danha Marinho, Duque de
Caxias, Amador Bueno, etc.
a passar um carro, grossa
nuvem de pó faz nos lembrar
os velhos tempos do Ribeirão
Preto sem “macadam”. São
muitas as reclamações que
nos tem trasido moradores
dessas ultimas ruas, especi-
almente negociantes de mo-
da e armarinhos, pedindo-nos
que enderecemos um pedido
á Prefeitura no sentido de
restabelecer-se a pratica das
irrigações das ruas mais mo-
vimentadas onde o commercio
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trabalhos em andamento, mesmo em tempos de
dificuldades. Conforme o próprio Prefeito João
Guião, “apesar dos tristes sucessos ocorridos na
capital durante o mez de julho e que afectaram
todo o interior do Estado, Ribeirão Preto poude
manter-se numa attitude relativamente calma graças
as providencias que a criteriosa direcção política
local e os poderes publicos municipais souberam
determinar.(...) De dia para dia ella vai se esta
belecendo e augmentando as suas construcções,
alargando o seu perímetro.(...) São as exigências
do progresso que reclamam calçamentos novos,
mais lâmpadas de illuminação, maior alargamento
da rede de canalização de águas e exgottos, maior
âmbito para os serviços de limpeza pública.(...)
Nestas condições iniciou-se o novo exercício com
melhores auspícios, sendo de se esperar que o
notável progresso da cidade, continuando a se
expandir, venha trazer maiores recursos á admi
nistração municipal.” 24
Todo esse conjunto de obras que desde antanho
estavam presentes nos programas municipais, e
que agora davam suporte material ao progresso
municipal, representavam, segundo a própria
prefeitura, duas ações sobre o território: limpeza e
embelezamento da cidade.25 E nesses anos de 1920
os trabalhos de embelezamento estavam dire
cionados para as principais praças públicas da
cidade, que já em fins do século XIX não mais se
caracterizavam como vazios, mas, passavam por um
processo de ajardinamento decorativo em todas
as suas dimensões. Um processo, comum também
a Ribeirão Preto, que aos poucos vai recebendo
importância nos programas municipais, uma vez
que,”além dos jardins comuns, raros e criados
apenas nas cidades principais, a imagem urbana
desconhecia árvores e canteiros nas vias e nos largos”
(MARX, 1980.p.67), como era o caso do Largo da
Igreja Matriz. Ainda segundo Murillo Marx, somente
“bem depois da criação dos primeiros jardins
públicos, e coincidindo com a difusão pelas po
voações de porte menor e interioranas, começaram
os cuidados em arborizar e em ajardinar os logra
douros existente ou os que iam surgindo. As ruas
mais importantes e, especialmente, as praças foram
enfeitadas com árvores e canteiros de plantas
ornamentais. E o sucesso dessa transformação foi
tal, que logo se perdeu a noção das peculiaridades
diferentes de uma praça e de um jardim (...) Basta
ver imagens, conhecer depoimentos e ou consultar
os projetos dos setores, objeto de reforma urba-
nística no início do século, para saber da importância
atribuída à vegetação na composição urbana”.
Na cidade Ribeirão Preto eram quatro as principais
praças, ou melhor, os jardins públicos, todos
localizados na região central. A mais importante e
caracteristicamente burguesa delas era a Praça XV
de Novembro (Imagem 2).
Da sua origem como Largo da Igreja Matriz, daquela
cidade ainda empoeirada que era São Sebastião
do Ribeirão Preto, ela vai sofrendo uma série de
pequenas intervenções, como a realizada pelo
advogado Augusto Loyola, porém, em apenas uma
parte de toda sua extensão. Sua importância no
contexto urbano de Ribeirão Preto está também
revelada no discurso visual de um conjunto de
fotografias, impressas ou não, que evidenciam, pelo
olhar do fotógrafo, a própria modernidade urbana,
que se implementava diariamente por meio dos
melhoramentos e embelezamentos definidos no
jogo das forças políticas e econômicas da cidade.
É em sua espacialidade – a Praça XV de Novembro-
que a cidade mais se sobrepõe em camadas de
resíduos materiais, num tempo contínuo de inter-
venções urbanísticas e arquitetônicas, apropriada
e transformada também por uma rede de sociabi-
lidade diversa, implementada em sua integridade
na administração do Prefeito João Rodrigues Guião,
pelas suas próprias palavras impressas no Relatório
de 15 de janeiro de 1926: “esse jardim, com sua
profusa, bem distribuída e artistica illuminação, as
linhas irreprehensiveis de suas ruas, o verde mara-
vilhoso de seu grammado, é sem contestação o
orgulho da cidade e uma das mais bellas praças do
Estado de São Paulo”.
Nessa lógica artistica e irreprehensivel, a Praça XV
de Novembro é a representação definidora do
discurso da higiene que sua arborização estabelecia;
a representação do discurso da beleza que seus
jardins e edifícios do entorno promoviam; a repre-
sentação da disciplina exigida nos padrões sociais
burgueses (Imagem 3).
é estabelecido, por que é
este effectivamente o mais
prejudicado.” In: Jornal “A
Cidade”, 02 de julho de
1908: “Contra o Pó”.
15  A indicação da elevação
da dívida ao dobro do seu
valor foi apresentada pelo
Presidente da Câmara João A.
Meira Junior em Sessão do
dia 15 de janeiro de 1920.
16 Relatório de João Meira
Júnior, Presidente da Câma-
ra Municipal, em 15/01/1920.
17  As primeiras indicações da
construção do conjunto arqui-
tetônico denominado Quartei-
rão Paulista surgiram ainda
na primeira metade dos anos
de 1920. Conforme artigo
publicado no Jornal “Diário da
Manhã” em 20 de agosto de
1924, intitulado As grandes
construcções - um importan-
te prédio de três andares para
o grande hotel, “acaba de ser
fechado o contracto para a
construcção de um vasto edi-
fício destinado ao Grande
Hotel, na Praça XV de Novem-
bro, e cujas obras tiveram ini-
cio hontem mesmo. De há
muito que o progresso de Ri-
beirão Preto, manifestado
pelos vários emprehendi-
mentos de elevada importân-
cia e pela febre de ricas
construcções que vêm de cer-
to tempo embellezando, re-
clamara um hotel digno da
grandeza de seu nome de ci-
dade intensamente social e
commercial.(...) edifício que
será erguido desde o ponto
que se acha actualmente o
Hotel Central até a esquina
da Rua Duque de Caxias e
descendo até próximo á phar-
mácia Andrade. Terá 145
quartos. Ainda pela planta vê-
se que o andar térreo, para
com a face da Praça 15 de
Novembro. Constará de ar-
mazém, barbeiro e bar.” De
acordo com Renata Alves
Sunega, o “Quarteirão Pau-
lista seria composto pelos dois
novos edifícios (Theatro Pedro
II e Edifício Meira Júnior) e
pelo Hotel Central, constru-
ção já existente que após a
reforma seria chamado de
Palace Hotel, localizado nas
esquinas das ruas Duque de
Caxias e Álvares Cabral.”
Ainda segundo Sunega, “pa-
ra que os três edifícios formas-
sem um conjunto com a mes-
ma linguagem arquitetônica
o arquiteto propôs algumas
modificações no Hotel Cen-
tral” (SUNEGA, 2003.p.101).
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Figura 2 - Praça XV de No-
vembro  já totalmente urbani-
zada, ajardinada, definida por
sinuosos caminhos entre ras-
teiras vegetações. A imagem
foi realizada no início dos
anos de 1920, pois não apa-
rece ainda o segundo gran-
de Teatro: o Pedro II. O am-
biente quase noturno, com
poucos raios de sol ao céu,
faz da imagem um contraste
de tonalidades raras nas ima-
gens de Ribeirão Preto. Fon-
te: Arquivo Público e Históri-
co de Ribeirão Preto - APHRP
Figura 3 - Nesse mapa da
cidade, o projeto da Praça
XV de Novembro está defini-
do. Nessa época - posterior
ao ano de 1917, em função
da existência do Paço Muni-
cipal:Palácio Rio Branco - o
Teatro Carlos Gomes domina
toda a paisagem. No dese-
nho, o edifício da Igreja Ma-
triz já não está mais presen-
te, e todo o espaço já está
ajardinado. Porém, o conjun-
to de edifícios que formarão
o Quarteirão Paulista, não
estão construídos, e o Tea-
tro Pedro II ocupará o lugar
do Hotel Central.
1 - Palácio Rio Branco e Pra-
ça Rio Branco;
2 - Teatro Carlos Gomes;
3 - Hotel Central;
A - Rua Duque de Caxias;
B - Rua General Osório.
Fonte: Arquivo Público e His-
tórico de Ribeirão Preto.
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Seus espaços, definidos pelo arruamento que
desenha em seu interior os acessos conscientemente
organizados, pela ordem e pelo controle, impunham
aquela disciplina caracte-risticamente repressiva.
Espaço qualificado pela segregação social, que
estabelecia lugares apro-priados em função do grupo
social a que se pertencia, era o cenário ideal e
idealizado pela burguesia para sua atuação cotidiana,
estritamente associada ao progresso municipal como
representação da sua própria ação.
Outra praça importante no projeto de cidade que
os poderes públicos definiram como objetivo, a
Praça da Estação, “que era a vergonha da cidade
transformou-se num parque encantador com seu
soberbo grammado e explendidos passeios de
mosaicos de côr, as artisticas balaustradas de
cimento que margeiam o Rio no extremo da praça
sobre ao quaes, em esbeltos suportes de ferro, se
ostentam belos globos de luz electrica.” 26
Em toda sua grande área banhada pelas águas do
córrego Ribeirão Preto, numa região da cidade
ocupada por galpões comerciais, por indústrias
como as Companhias Cervejarias Antárctica e Pau-
lista, a Praça da Estação era significação máxima da
modernidade: a circulação. Dava-se a circulação de
trens que partiam para a capital do estado e porto
de Santos, com a produção agrícola; de pessoas
em trânsito até as Minas Gerais; de imigrantes e
aventureiros que ao Ribeirão Preto aportavam na
crença da sua inserção naquele proclamado contínuo
progresso propagado pela elite dominante; de
produtos importados da Europa belle époque para
satisfazer os desejos dessa mesma elite agrária, e,
nesses anos finais da década de 1920, também
comercial e industrial.
Enfim, sobre sua área, desenhada pela irregularidade
da natureza através do Córrego, e alinhada pela
ordem cartesiana da técnica -da Engenharia e do
Urbanismo-, com os trilhos da ferrovia e canalização
do córrego, a Praça da Estação era o limite territorial,
simbólico e ideológico da cidade burguesa (Imagem
4). Nela, se construído o imponente edifício proje-
tado por Ramos de Azevedo, com a mesma força
espacial da estação na capital, arquitetura e urba-
nismo, realizariam seus papéis. O primeiro não se
materializou, no caso o edifício da estação, ficando
a Companhia Mogiana instalada no mesmo edifício.
Porém, a questão urbanística-sanitária continuaria
definindo ações e orientando a implementação de
uma nova cidade.
Figura 4 - Vista da área do
Córrego Ribeirão Preto, to-
talmente canalizado na área
urbana do município. Ao fun-
do, imagem de parte do bair-
ro Vila Tibério e da Vila
Virgínia. A região também já
tinha suas praças ajardinadas,
transformando substancial-
mente uma região que foi
bastante problemática do
ponto de vista da salubrida-
de pública. Fonte: Arquivo
Público e Histórico de Ribei-
rão Preto - APHRP.
18 Segundo Registros da pró-
pria Câmara Municipal, uma
das primeiras cervejarias ins-
taladas em Ribeirão Preto foi
a Cervejaria Livi & Bertoldi.
Consta em recente publicação
da Câmara Municipal de Ri-
beirão (2001), uma fotogra-
fia do ano de 1901.
19 Segundo Renata Sunega,
“o projeto do Quarteirão
Paulista surgiu da vontade da
Companhia Cervejaria Pau-
lista de construir, na área
mais nobre da cidade, no
entorno da Praça XV de No-
vembro dois edifícios, um
Theatro de Ópera e um edifí-
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As duas outras praças, situadas fora do grande
eixo alinhado entre a Praça XV de Novembro e a
Praça da Estação, assumiriam um caráter mais
higienizador do ambiente, com áreas ocupadas por
vegetação de grande porte plantada pela muni-
cipalidade. Seriam elas, a Praça 13 de Maio, que
definiu todo o entorno do edifício da Catedral, na
mesma localização do segundo cemitério, e a Praça
Aureliano de Gusmão, “que já se acha cercada de
muro com tela de arame e preparada para receber
as plantações que devem transformar aquella praça
num bello logradouro ajardinado e arborisado”, e
está localizada na mesma região do terceiro cemi-
tério municipal. Uma região ainda considerada
afastada do centro da cidade, considerando-se que
toda a estrutura de serviços, comércio e transportes
estava localizada na direção oposta à sua implan-
tação, mas que, aos poucos, consolidava-se também
como uma importante área de expansão urbana,
visto que, “nos ultimos annos foram construidas
casas de excellente aspecto na Praça e suas ime-
diações, pelo que não era possivel protelar a
Prefeitura o seu ajardinamento, reclamado desde
muito pelos moradores, e porque se empunha como
complemento do plano de ajardinamento da ci-
dade.”27
O tom otimista do discurso oficial, no seu papel
executivo e coordenador de cada uma dessas
intervenções realizadas na cidade, perduraria nesses
últimos anos da década de 1920, até a construção
do mais imponente conjunto arquitetônico da
cidade. Um conjunto formado pelo Teatro Pedro
II, com sua implantação central na quadra frontal à
Praça XV de Novembro, e os dois outros, o Edifício
Meira Júnior e o Palace Hotel, ambos constituindo-
se como uma moldura ao grandioso teatro eclético
de planta oval, projetado pelo arquiteto Hippolyto
Pujol.
Com sua inauguração, em 8 de outubro de 1930,
o cenário estaria finalmente completo28. (Imagem
5) A grande Praça XV de Novembro, local das
apresentações das bandas de música da cidade,
dos passeios dominicais das famílias civilizadas em
seus jardins ornamentados, transformar-se-ia nesse
momento num imenso átrio. Situação estabelecida
no sentido de grande sala central, de distribuição
da circulação; porém, não mais em um só edifício,
mas em duas monumentais arquiteturas
implantadas diametralmente opostas, ou seja,
Teatro Carlos Gomes e Theatro Pedro II. Contornando
Figura 5 - Fotografia do Tea-
tro Pedro II e Edifício de Es-
critórios Meira Júnior. Nessa
fotografia o conjunto arqui-
tetônico Quarteirão Paulista
já está concluído. O edifício
de escritório está ao lado do
Teatro. Nessa época, a Pra-
ça XV de Novembro organiza
o espaço entre os dois Tea-
tros -  Carlos Gomes e Pedro
II. Aquele imenso Largo de
Chão batido dos anos de
1850, dá lugar a essa época,
ao grande jardim público pon-
tuado pelos dois imponentes
edifícios e o conjunto de resi-
dências que contornam todo
o perímetro da grande Praça
burguesa. Fonte: Arquivo
Público e Histórico de Ribei-
rão Preto.
20 Em relação aos edifícios
construídos pela iniciativa pri-
vada ou instituições financei-
ras, o relatório faz as seguin-
tes observações: “Um dos
factos demonstrativos desse
progresso verificou-se no
crescente numero de prédios
novos e novos edifícios de
architectura moderna, que
tem sido construído na zona
urbana”, assim como, “é dig-
no de registro o exemplo
dado pelos Bancos da Capi-
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essa rara conformação arquitetônico-urbanística
organizada pelo trinômio teatro-praça-teatro,
estavam os palacetes daqueles que, ao se locupletar
com lucros provenientes de tudo que envolvia a
atividade agrária cafeeira e comercial desde finais
do século XIX, não mais poderiam perder o espe-
táculo urbano do progresso e da modernidade.
Uma situação também evidente, anos antes da
inauguração do Teatro Pedro II, no discurso do
Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Camillo de
Moraes Mattos, em 15 de janeiro de 1928: “(...) o
Município de Ribeirão Preto é incontestavelmente
dos mais importantes do prospero Estado de São
Paulo. Ribeirão Preto é hoje um Município flo-
rescente, prospero e adeantado sob todos os pontos
de vista. As lavouras cafeerias que florescem em
milhões de árvores no nosso solo uberrimo cons-
tituem a maior riqueza do Brasil. Todos os visitantes
illustres que chegam ao Brasil se dirigem imme-
diatamente ao Estado de São Paulo, em visita ás
cidade de maior vulto, e é o caso de dizer que
Ribeirão Preto é uma das primeiras cidades visitadas.
O desenvolvimento do seu commercio, a harmonia,
a paz e a ordem reinantes em todas as classes sociais,
tornam a cidade de Ribeirão Preto um dos centros
mais civilizados do Estado de São Paulo. Razões
outras existem e que se tornam desnecessárias
enummerar, contribuindo para a importancia e
sempre proclamada da Cidade de Ribeirão Preto.
Essa fúria otimista e construtiva assumida pelos
poderes públicos municipais apresentava-se inadver-
tidamente despreocupada com as crises que a
atividade cafeeira constantemente vinha sofrendo,
e o que isso poderia acarretar para a economia
urbana. Não que os recursos econômicos da muni-
cipalidade fossem provenientes exclusivamente da
atividade agrária, mas, muito ao contrário, a maior
parte dos recursos advindos, por exemplo, de
impostos, eram das atividades comerciais e de
serviços sediados na cidade. Obviamente, serviços
que ainda giravam em torno do que a produção
agrícola municipal e também regional represen-
tavam. Como exemplo, pode-se destacar a circulação
de pessoas e produtos, entre outros, que tinham
no município de Ribeirão Preto um caráter centra-
lizador e articulador, numa escala até mesmo
interestadual, e a ferrovia como instrumento dessa
articulação, fundamental na consolidação da impor-
tância do município para toda a região.
Diante dessa situação, os abalos que a atividade
agrícola cafeeira sofria poderiam significar uma
diminuição da circulação de capital em outras
atividades em desenvolvimento na cidade: hotéis,
bares, cabarés, teatros, cinemas e restaurantes. Isso
para se pensar somente nas atividades de turismo
e diversão, que poderiam envolver a circulação de
pessoas, não só da cidade, mas, também, de outras
regiões que faziam uso dessas atividades. Nesse
sentido afirmamos, peremptoriamente, que os
estudos sobre a cidade de Ribeirão Preto não podem
mais se amarrar à justificativa do desenvolvimento
urbano local por meio exclusivo da atividade agrária.
Essa opção teórica determina de imediato um erro
de interpretação dos fatos e, mais ainda, de inca-
pacidade de compreender a cidade, para além da
mesma visão dos seus promotores, sejam os coro-
néis, ricos empresários e políticos; e cada um desses
com seus discursos eloqüentes em defesa do
progresso material, da pujança comercial e social
generalizados.
No processo de urbanização municipal, muito bem
definido para áreas que interessavam a esses
promotores, outros agentes também tiveram papel
fundamental no projeto de modernização. Estavam,
é claro, muito bem alinhados ao discurso oficial,
não oferecendo nenhuma oposição ao processo
de construção da cidade moderna. Nem mesmo os
problemas enfrentados pela cidade no ano de 1927,
como a primeira grande enchente, ocorrida na
madrugada do dia 07 de março, diminuiriam o
ritmo das ações municipais. Esse acontecimento
provocou prejuízos a comerciantes, destruiu obras
realizadas pela prefeitura, assim como bairros
populares, entre eles o Bairro República, que,
segundo o Prefeito Martimiano da Silva, foi o mais
castigado. Os seus habitantes, na maioria pobres
e operarios, tiveram os seus lares invadidos pela
agua e viram destruidos quasi todos os seus móveis.
A parte urbana, entre as ruas José Bonifácio e
Jeronymo Gonçalves, também fou enormemente
prejudicada. O commercio daquella parte da cidade
soffreu sérios e avultados prejuízos. O Mercado
Municipal, invadido pelas aguas, também soffreu
grandemente, e seus inquilinos se viram rudemente
prejudicados.” 29 (Imagem 6).
tal, que dotaram suas agen-
cias locaes de confortáveis e
elegantes edifícios, que hon-
ram a cidade. Ao lado do
bello sobrado, anteriormente
construído pelo Banco Francez
e Italiano pela América do Sul,
onde funcciona sua agencia,
foi inaugurado em princípios
de novembro o lindo edifício
da agencia do Banco do Co-
mmercio e Industria de São
Paulo. Igualmente o Banco do
Brasil e o Banco de São Pau-
lo estão a concluir as cons-
trucções destinadas as suas
respectivas agencias, concor-
rendo desta forma para do-
tarem a cidade de importan-
tes edifícios no incremento
progressivo deste rico muni-
cípio.” Relatório da Prefeitu-
ra apresentado à Câmara
Municipal de Ribeirão Preto,
no dia 26 de abril de 1924.
21 Essa identificação da cida-
de, como não somente uma
metrópole comercial e agrá-
ria, mas também industrial,
ocorre principalmente pela
criação da Indústria Meta-
lúrgica de Ribeirão Preto, cri-
ada pelo Engenheiro Flávio
de Mendonça Uchoa. A im-
portância dessa atividade
pode ser evidenciada pela
visita de estudantes de Enge-
nharia da  Escola Polytechinica
do Rio de Janeiro, que vieram
fazer uma viagem de estudos
na cidade. Impressões dessa
visita foram publicadas no
Jornal “Diário da Manhã” de
26 de maio de 1923: “Rece-
bidos pelo dr. Flávio Uchoa,
diretor-gerente da Compa-
nhia, que nos acompanhou
durante toda a visita, com
mais alguns engenheiros en-
tre os quaes um distincto ex-
alumno da Escola de Minas,
percorremos detalhadamente
todos os compartimentos e
installaçãoes da Metallur-
gica.(...) Ao voltarmos para a
cidade depois d´essa adu-ca-
tiva jornada, imaginamos o
futuro extraordinário neces-
sariamente aguarda, a Me-
tallurgica de Ribeirão Preto;
víamos nossas lucubrações a
Metallurgica como um espé-
cie de Ezina Krupp, mas de
engenhos de paz e de traba-
lho, produzindo milhares de
toneladas de ferro e aço para
as nossas machinas agrícolas,
industriaes e de transportes.”
22 O Prefeito Municipal nessa
época é João Rodrigues
Guião.
23 Nesse período já não se
pode pensar na existência de
4 2[2006r sco
Ribeirão Preto, uma modernidade Entre Rios: higiene, beleza e progresso no discurso da metrópole do interior paulista (1902-1930)
46artigos e ensaios
Nessa ordem dos fatores, acima de qualquer possível
interferência no processo em curso desde os anos
de 1874, continuar-se-iam as grandes obras na
cidade. Entre elas, uma que envolvia não somente
enormes quantidades de recursos, mas, também,
de operários e profunda alteração na estrutura física
da cidade, era a Avenida do Café. Ocupando toda
a extensão do Córrego do Retiro na área urbana
do Município, cabia à Prefeitura fazer o aterro dos
brejos que margeiam o córrego do Retiro, assim
como o calçamento e a arborização.
A compreensão da importância dessa obra surge
no discurso oficial, repleta de imagens positivas,
sugerindo exclusivamente o acerto da sua realização,
tanto do ponto de vista técnico quanto estético.
Pelo Relatório do exercício de 1929, apresentado
pelo Prefeito Municipal Joaquim Camillo de Moraes
Mattos, “a Avenida do Café, que será em breve
uma das mais bellas do Estado de São Paulo, já
está com os aterros das ruas quasi concluidos. As
pontes sobre o corrego do Retiro estão igualmente
quasi todas concluidas. As balaustradas adean-
tadissimas. Os canaes dos dois corregos, comple-
tamente ultimados, já recebam as aguas. Diversas
construcções estão iniciadas na Avenida do Café.
A iniciativa particular em Ribeirão Preto caminha
pari-passu com o poder publico. Breve novas
construcções virão concorrer para o embelezamento
da nossa cidade.
Em oposição a esse espasmo de otimismo que
dominava o cenário municipal, uma primeira ava-
liação sobre a crise vigente começaria a mudar esse
discurso otimista na cidade progressista somente
no início do ano de 1930. Isso ocorreria mediante
o Relatório da Prefeitura no exercício anual de 1929,
sobre a mais séria crise do café e queda das bolsas
de valores, em especial a de New York. Ela surge,
como um ponto de inflexão, definidora de novos
rumos na economia e na vida urbana, que vinham
se estabelecendo na cidade, não sendo, portanto,
um fato isolado. Tal condição é, em verdade, ápice
de uma séria crise da atividade agrícola cafeeira
desde o início das décadas de 1910 e 1920.
Contudo, surge no próprio discurso oficial como a
grande, e até mesmo única responsável pela alteração
nos rumos do progresso municipal, não se fazendo
nenhuma menção, nos relatórios de prefeitos, sobre
as dificuldades do setor agrário nos anos anteriores.
Credita-se a esse evento, em específico, todos os
Figura 6 - A enchente do
Ribeirão Preto devastando a
Rua General Osório. Na ima-
gem, ao fim da perspectiva
da rua, o edifício da Estação
de trens.
Uma situação que é recor-
rente ainda no início do sé-
culo XXI, não sendo tomada
nehuma medida eficaz pelo
poder público. Fonte: Arqui-
vo Público e Histórico de Ri-
beirão Preto - APHRP.
uma elite econômica exclusi-
vamente vinculada à produ-
ção agrícola, ou  uma “bur-
guesia agrária”, que aos
poucos tornava-se urbana,
mas, também, de forças eco-
nômicas que estão relaciona-
das com as atividades co-
merciais, industriais e servi-
ços, assim como profissionais
liberais que adquiriram for-
ça política no município. Nes-
se sentido pode-se pensar
numa “burguesia urbana”,
que se estabeleceu direta-
mente na cidade.
24 Relatório da Prefeitura cor-
respondente ao exercício de
1924, apresentado à Câma-
ra Municipal, em Sessão de
15 de abril de 1925, pelo Pre-
feito Municipal João Ro-
drigues Guião.
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problemas de ordem social, econômica e material
que assolariam a municipalidade dos anos de 1930
em diante. Conforme o Relatório do Prefeito
Joaquim Camillo de Matos, apresentado em 15 de
janeiro de 1930, “Ribeirão Preto, que é icon-
testavelmente, uma das mais bella e ricas cidades
do Estado de São Paulo, não poude escapar aos
effeitos da grande crise que perpassa por todos os
paizes e principalmente pelos Estados em que maior
é a actividade humana e mais elevada a riqueza
particular. O organismo social, da mesma forma
que o organismo humano, soffre desiquilibrios e
crises, acarretando momentos de paralyzação e de
inercia, mesmo nas actividades, quando não acarre-
ta males mais graves e de mais difficil remedio.
Ribeirão Preto, centro de grandes negocios, a capital
do café, deveria soffrer como soffre, alterações na
sua vida economica, alterações estas que acarretarm
a paralyzação do seu vertiginoso progresso, dimi-
nuiram os serviços de embelezamento e se re-
flectiram, principalmente, nas finanças municipaes,
na perte relativa á arrecadação.”
Apesar da constatação das enormes dificuldades
que a municipalidade enfrentava, no mesmo
documento apresentado pelo prefeito, continuariam
a execução das obras em andamento e a elaboração
de novos melhoramentos na cidade de Ribeirão
Preto. Segundo o Prefeito, “a grandeza, o progresso
e o desenvolvimento de Ribeirão Preto, não cesso
de proclamar, são o resultado de administrações
que, sem solução de continuidade, realisam o
mesmo plano administrativo.”
Nessa certeza, quantias que ultrapassavam os
700:000$000 em obras consideradas de “absoluta
necessidade” continuariam sendo aplicadas pelo
poder público nos programas de melhorias urbanas,
sendo que, nesses anos de 1920, “o mais importante
delles era sem dúvida o do embelezamento da
cidade”, como já tinha afirmado João Rodrigues
Guião, em 1926. O próprio João Rodrigues Guião
apresentaria a mais bem definida das metas que
orientaram todas as administrações municipais na
cidade de Ribeirão Preto: “era mister preparar o
soberbo scenário dentro do qual as forças pro-
gressistas e latentes de Ribeirão Preto pudessem
operar a maravilhosa transformação da antiga,
desgraciosa e empoeirada povoação que surgira
nos sertões do Oeste cafeeiro, na explendida,
confortável e grande cidade que é hoje Ribeirão
Preto” (imagem 7). Essa cidade foi efetivamente
construída, conscientemente articulada pela elite
econômica e política, segundo o discurso do pro-
gresso e da modernidade. Foram definidos pro-
gramas que higienizariam os corpos doentes e os
espaços degradados, embelezariam aquele conjunto
edificado rudimentar e rural, e suas áreas livres de
chão batido. Da mesma forma, disciplinariam pela
ordem, tanto técnica quanto social, a barbárie
humana que habitava aqueles empoeirados rincões,
assim como os trabalhadores rurais que migraram
para a cidade, assumindo uma nova condição, a
de operários, vendedores, ambulantes e traba-
lhadores braçais em geral. Pessoas que para a cidade
se transferiram, induzidas pelas oportunidades de
trabalho que surgiam, e pelas imagens do progresso
da metrópole do interior, construídas textualmente
e iconograficamente pela imprensa e poderes
públicos. No caso da imprensa, por meio de jornais
locais, assim como, revistas e almanaques publicados
no Brasil e também na Europa.
Numa ação claramente propagandística do pro-
gresso municipal, tais publicações30 articulavam -
nas suas edições dedicadas à cidade de Ribeirão
Preto - textos e imagens, tornando-as instrumento
de legitimação das ações da municipalidade e,
portanto, das melhorias implementadas, assim como
do desenvolvimento econômico da cidade. Uma
intenção definida e muito objetiva de construir e
propagar uma imagem de cidade moderna, nas
principais concepções que essa modernidade urbana
deveria representar: higiene, beleza e disciplina. E
essa intenção propagandística já se anunciava na
capa de uma dessas publicações. Numa edição
exclusiva sobre a cidade, a Revista “BRAZIL
MAGAZINE”, publicada em português e francês,
evidencia seu objetivo por meio do título da edição:
Ribeirão Preto – Le Pays du Café.31
Publicada em Paris no ano de 1911, portanto, na
transição da gestão do Prefeito Veiga Miranda para
os longos nove anos do Prefeito Macedo Bittencourt,
a revista procura construir uma imagem de cidade
que não apresenta nenhum problema urbano:
“Cortada de bellas ruas, e largas avenidas, calçadas
e betumadas, bordadas de construcções particulares
e estabelecimentos de commercio, fortemente
illuminada a electricidade e com abundante serviço
25 Pelo Relatório do exercício
de 1925, apresentado em
sessão da Câmara Municipal,
em 15 de janeiro de 1926,
pelo Prefeito João Rodrigues
Guião, “o programa adminis-
trativo que tinhamos em vis-
ta realizar no desempenho de
nossos deveres de represen-
tantes do povo de Ribeirão
Preto(...) nos seus pontos
fundamentaes, podia ser
symbolizado em duas expres-
sões: limpeza e embele-
zamento da cidade”.
26 Relatório do Prefeito João
Rodrigues Guião, apresenta-
do em 15 de janeiro de 1926.
27 Essa constatação foi des-
crita no Relatório apresenta-
do pelo Prefeito Municipal
José Martimiano da Silva, no
dia 15 de janeiro de 1927, re-
ferente ao exercício de 1926.
No mesmo documento o Pre-
feito indica a inauguração, no
dia 20 de dezembro de 1926,
do Parque Aureliano de
Gusmão, antigo Largo 7 de
Setembro. “Os serviços foram
iniciados em 1925, na admi-
nistração anterior. Foi feito o
calçamento de todos os quar-
teirões que circundam o par-
que e está quasi concluido o
calçamento dos respectivos
passeios. Esse melhoramen-
to muito contribue para o
emebelezamento e Hygiene
da cidade, valorizando ao
mesmo tempo uma de suas
vastas e prosperas zonas”.
No texto fica claro que a Pra-
ça Aureliano de Gusmão tem
muito mais um caráter de
bosque, ou parque, como foi
mencionado. Outro fato im-
portante é a indicação da
existência de um plano orde-
nador, no caso, um plano de
ajardinamento. Essa concep-
ção de plano também foi
abordada na administração
do Prefeito João Rodrigues
Guião, no exercício de 1924,
para o calçamento da cidade.
Como indica o Relatório do
ano de 1924 a prefeitura pro-
moveu a Criação de um Fun-
do de Calçamento: Lei 275,
de 18 de maio de 1923, que
“criou o Fundo Especial de
200 contos durante o prazo
de 5 annos para prover ás
despesas do calçamento a
parallelepipedos.” No ano de
1926, o Prefeito José Mar-
timiano da Silva elabora uma
alteração do Fundo, pela Lei
318, de 28 de outubro de
1926, criando também o Fun-
do Especial de Calçamento,
mas de 300:000$000. Sua
justificativa para tal amplia-
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de agua potavel, Ribeirão – Preto é um grande
centro urbano, beneficiando de todo o confortavel
material da vida e de todos os praseres da civilisação
moderna (...) D´entre as construcções officiaes se
destacam a Camara Municipal, o mercado público,
a bibliotheca, o admiravel grupo escolar que se
impoem pela sua bellesa architectural e o moderno
hospital de isolamento que com outros postos do
serviço de hygiene attestam as previdentes dispo-
sições officiaes pela salubridade publica.”32
Esse mesmo discurso circunscrito nas benesses do
progresso que caracterizava a cidade, também surge
em outras publicações, como no “Almanach
Illustrado de Ribeirão Preto”, na sua edição de
1913.33 Numa abordagem mais específica sobre
algumas edificações públicas construídas na cidade,
o “Almanach Illustrado” enfatiza suas caraterísticas
arquitetônicas: “O Theatro Carlos Gomes é um
dos mais primorosos do Estado de São Paulo.
Segundo se affirma, esse theatro era o primeiro do
Estado antes da inauguração do Municipal, da
Paulicéia (...) Dentre as construcções de mais valor
são dignas de nota: A colossal cathedral, que
representa um titulo de gloria para Ribeirão Preto;
Egreja São José, cujas pinturas do tecto são be-
llissimas; Mercado Municipal, que é um dos melhores
do Estado; Fabrica da Companhia Antarctica Paulista,
que é incontestavelmente um edificio de aprimorada
arte.”34 Da mesma forma que as anteriores, a
publicação “O Municipio e a Cidade de Ribeirão
Preto na Comemoração do 1° Centenário da Inde-
pendencia Nacional (1822-1922)” define seu dis-
curso da grandiosidade, apontando para os melho-
ramentos urbanos implementados, principalmente
na gestão do Prefeito João Rodrigues Guião,
organizador da publicação. Segundo Guião, numa
citação que fez de Julio Brandão Sobrinho, Ribeirão
Preto “é o municipio  collosso, na linguagem de
todos, é o rendez-vous dos extrangeiros porquanto,
quem vem a S. Paulo e não vem a Ribeirão Preto, é
como quem fosse a Roma e não visse o papa.”35
E continua o próprio Prefeito a afirmar que, “se na
epoca a que se refere o observador Ribeirão Preto
já merecia tão lisongeiras apreciações, hoje, devido
aos melhoramentos da cidade, como sejam as
installações da agua e exgottos, de luz electrica, o
calçamento das ruas a parallelepipedos, o maior
numero de predios elegantes e confortáveis, com
os serviçoes publicos mais desenvolvidos e cuidados,
adquiriu a cidade fóros de capital.”36
Figura 7 - Imagem da Rua
General Osório no início dos
anos de 1930. Nessa época
os programas de melhorias
urbanas estão consolidados
na área central da cidade.
Caracteristicamente comerci-
al e residencial, a Rua Gene-
ral Osório é o mais importan-
te eixo viário da cidade, e
nesse ponto, com a Praça XV
de Novembro à frente das
edificações, sua parte mais
nobre. Fonte: Arquivo Públi-
co e Histórico de Ribeirão Pre-
to - APHRP. Fotografia: Foto
Sport.
ção das verbas do referido
fundo ocorre, uma vez que “a
cidade, pelo seu adiantamen-
to material, pelas innumeras
construcções modernas que
dia a dia avultam, pelo seu
grau de civilisação, reclama-
va e reclama um perfeito ser-
viço de calçamento das vias
públicas.” Entretanto a noção
de plano não trabalha na
escala da cidade ou municí-
pio, ficando restrito a algum
tipo de ação pontual, como
calçamento ou ajardinamento.
28 Segundo Renata Sunega,
“a inauguração do Theatro
Pedro II ocorre com o filme
“Alvorada do Amor”, com
Maurice Chevalier e Jeannete
Mac Donald. O Dr. Meira
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No caso da edição “Brazil Magazine” de 1911,
não somente aqueles aspectos urbanísticos e arqui-
tetônicos – este segundo aspecto também surgiu
no Almanach Illustrado – da cidade de Ribeirão
Preto são apresentados. Questões relacionadas com
o desenvolvimento da economia urbana, também
em processo de transformação, ou melhor, de passa-
gem de uma economia estruturada nas atividades
agrárias para atividades urbanas, comerciais e
industriais, são levantados. Segundo a reportagem,
“O commercio tem um desenvolvimento completo
e supre a vida social em todas as exigencias do
viver moderno. Estabelecimentos bancarios impor-
tantes, fasem quotidianamente grandes movimentos
de dinheiro(...) Ao lado da cidade e junto da estação
da estrada de ferro, um bello e novo edifício chama
a attenção dos viajantes. É a fábrica de cerveja da
Anctartica Paulista, a poderosa brasseria de São-Paulo
que não satisfeita com os dous estabelecimentos
modelos que possue na capital, acaba de abrir esta
importante succursal em Ribeirão-Preto.”
Condições evidentes do contínuo processo de
diversificação das forças econômicas da cidade desde
o início do século XX, sobretudo com a ajuda a
esse processo, que as sucessivas dificuldades do
setor agrícola, durante os anos de 1910 e 1920,
iriam estabelecer para o surgimento de novos modos
de produção na economia capitalista municipal.37
Problemas relacionados com a produção agrícola
cafeeira que, segundo Rodrigues Guião, promoveu
a “baixa do café, que determinou um momento
de vacillação. Afigurou-se a todos que a florescente
e encantadora cidade ia ser vitima dos seus terriveis
effeitos, pois quanto maior a nau, maior a tormenta;
o mar de café que circundava ameaçava tragal-a
num desastroso naufrágio.” 38
Acompanhando aquela diversificação, ocorreu um
movimento de migração de trabalhadores de outras
cidades e das fazendas da região para Ribeirão
Preto, fato que iria contribuir para a dinâmica
econômica que essa migração de trabalhadores,
associada às novas atividades produtivas, estabe-
leceria. Uma dinâmica social diversificada também
se processava, podendo definir novas relações
trabalhistas por meio de uma mão-de-obra assa-
lariada e novas relações de convívio social nos espaços
públicos consolidados ou em formação. Desta
forma, e principalmente na questão econômica, a
circulação de capital não estaria mais restrita aos
coronéis do café, que se encontrariam circundados
por empresários, comerciantes, industriais e traba-
lhadores livres. Porém, numa oposição à incor-
poração de todos esses novos protagonistas que
o jogo econômico capitalista propiciou, o mesmo
trecho da reportagem define espacialmente o limite
urbanizado da cidade: a fábrica de cerveja en-
contrava-se ao “lado da cidade”; assim, entre a
fábrica e a cidade, o limite da natureza definido
pelo córrego Ribeirão Preto e o limite da técnica
determinado pela estrada de ferro. Limites que
definiam uma incompatibilidade física e social entre
a cidade rica, bela e salubre da cidade pobre, feia
e suja; esta segunda cidade, moradia de grande
parte da massa de trabalhadores, em sua maioria
também pobres.
Tal incompatibilidade entre essas duas cidades
deixava claro que aquelas novas relações sociais,
possibilitadas pelo convívio coletivo nos espaços
públicos da cidade, ou seja, nas praças e bosques,
não iriam incorporar os trabalhadores, uma vez
que, no imaginário burguês eram a própria re-
presentação da doença e da sujeira. Aspectos
permanentemente combatidos em todos os dis-
cursos oficiais, em prol da modernização higiênica
da cidade; a própria fábrica de cerveja em construção
–conforme a revista- implantou-se numa situação
externa à cidade. No mesmo lado da fábrica e da
estação, porém, no fundo delas, naquela cidade
insalubre e pobre, um conjunto em ampliação de
bairros populares destituídos de infra-estrutura
urbana, como o Bairro República, que seria assolado
na enchente de 1927; aglomerações residenciais
que não poderiam fazer parte da “cidade do Ribeirão
Preto que é hoje um modernissimo e populso centro
urbano do interior do Estado de São-Paulo.”39 E se
em verdade, uma metrópole moderna e progressista,
restrita, porém, à burguesia local, que em toda a
história municipal manipulou os programas eco-
nômicos e urbanos em benefício particular; cons-
truíram, como ainda fazem, uma cidade para poucos.
Como se pronuncia no léxico urbanístico contem-
porâneo, uma cidade dos incluídos nas possi-
bilidades advindas com a modernidade. Com isso,
restringiram para os excluídos, social e espacialmente
da cidade, as mesmas submoradias, a mesma falta
de infra-estrutura urbana, como ocorre nesse início
do século XXI, inviabilizando o convívio social no
Júnior, em breve discurso, diz
que “o Pedro II representava
a expressão máxima da cul-
tura e que entregava o edifí-
cio ao povo de Ribeirão Pre-
to” (SUNEGA, 2003.p.110).
29 Apresentado pelo Prefeito
José Martimiano da Silva no
Relatório da Prefeitura refe-
rente ao exercício de 1927,
no dia 15 de janeiro de 1928.
As enchentes, ainda no sé-
culo XXI, ocorrem na cidade
de Ribeirão Preto, promoven-
do enormes prejuízos e gran-
de contingente de desabri-
gados, como a ocorrida em
2001. E, mais contundente
ainda, é a atualidade das
observações feitas no Relató-
rio da Prefeitura, em 15 de
janeiro de 1930, pelo Prefei-
to Joaquim Camillo de Moraes
Mattos, sobre a enchente de
1927: “Um dos problemas
serios que preocupava todas
as administracções do muni-
cipio eram as constantes en-
chentes do corrego Ribeirão
Preto, occasionando a inun-
dação do bairro da Repúbli-
ca, da rua Guatapará e da
parte baixa da cidade até a
Rua José Bonifácio(...) Em
1927 foi tão grande a enchen-
te que as aguas do Ribeirão
Preto penetraram em habita-
ções e armazéns, occasio-
nando serios prejuizos ao
commercio estabelecido na
avenida Jeronymo Gonçalves,
rua José Bonifácio e nas ruas
transversaes.”
30 No caso dessas publicações,
estamos fazendo referência
às Revistas e Almanaques.
31 BRAZIL MAGAZINE. Revis-
ta Periódica e Illustrada d´Arte
e Actualidades, Paris: Gra-
phica de Luxo Cussac e
Chaponet, 1911. O editorial
da Revista é esclarecedor das
suas intenções: “Apresentan-
do esta edição do Brazil Ma-
gazine, que traduz mais um
grande esforço d´esta publi-
cação pela propaganda do
paiz, nós a consagramos
toda inteira, ao bello municí-
pio de Ribeirão Preto, esta
inegualavel perola da corôa
agricola paulista (...) grande
terra do trabalho, o mais bello
e glorioso exemplo, da pros-
peridade brazileira.”
32 BRAZIL MAGAZINE, op. cit.
pp.30-31.
33 Almanacha Illustrado de Ri-
beirão Preto. Sá, Manaia &
Cia. Editores. Ribeirão Preto:
Typ, do Almanach, 1913.
34 Almanach Illustrado de Ri-
beirão Preto, op.cit.p.20
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espaço público, pela inexistência de lugares propícios
a essa prática, como as praças ajardinadas da área
central da cidade.
Tinham, como continuam tendo, enquanto aliado
na manutenção dessa lógica, o urbanismo. Disciplina
que orientou suas teorias a partir do século XIX,
com a atuação dos profissionais urbanistas em suas
ações definidas pela lógica da técnica, da ciência e
da disciplina. Nessa ação, segundo Robert Pechman,
“o urbanismo se legitimou como saber sobre a
cidade, como saber técnico-científico, indepen-
dentemente de fazer vir à tona a questão da cidadania
e do direito à cidade” (PECHMAN, 2002.p.408).
Nesse sentido, ainda segundo Pechman, formou-
se no Brasil “um urbanismo disciplinador, norma-
tizador, regulamentador, que faz cidades, mas não
faz cidadãos” (PECHMAN,op.cit.p.409). Entre a
disciplina, a norma e o regulamento, a primeira, a
ação disciplinar, surge como a questão fundamental
na perenidade da ordem urbana burguesa. Ela
definiu a forma como os programas de me-
lhoramentos urbanos deveriam intervir na cidade
brasileira para consolidar essa ordem, que se
caracteriza também pela higiene e pela estética.
Com esta mesma intenção, o poder político local
definiu sua ação sobre todo o corpo social da
cidade de Ribeirão Preto.
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em Ribeirão Preto, a publica-
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que o capital basico da sua
vida econômica é a bôa ter-
ra, que não soffre crises por
estar sempre apparelhada
para alimentar a humanida-
de. Falhando os lucros do
café o fazendeiro recorreu a
outras culturas – ao algodão,
á canna de assucar, aos
cereaes e á industria pasto-
ril, que lhe acudiram ao apello
com compensadoras produ-
ções.” (GUIÃO, op.cit.p.34)
39 Revista BRAZIL MAGAZINE,
op. cit.p.18.
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Abstract
Comprehended between the publication of the 1902 City Council Code and the opening of the Pedro
II Theater in 1930, the present study is subjected to the urban politcs that orientated the modernization
of the city of Ribeirão Preto. Understand the hygiene and beauty discourses upon the consolidation of
the city progress which were dened by its promoters as the inner country metropolis, and as  these
policies were spatially limited to the urban area that was expanding from the XV de Novembro Square to
the limits of the rivers, Retiro and Ribeirão Preto, dening then an urban modernization restricted to the
between-rivers: clean, beautiful and rich.
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